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ATA N.o 9t2022

-----nnuxrÃo onnrNÁnra DA cÂnn¡.n¡. MUNrcrpAL DE vronrÁcue
REALIZADA NO DIA VINTE DE ABRIL DE2O22.--

-----Aos vinte dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois, pelas quinze horas, nesta

Vila de Mortágua e no Salão Nobre do Edificio dos Paços do Município, reuniu, conforme o

disposto no artigo 40.o da Lei número 7512013, de doze de setembro, o Executivo deste

Órgão, em reunião ordinária sob a presidência do Presidente da Câmara Municipal, Ricardo

Sérgio Pardal Marques, eleito pelo PS, e participaram na reunião os Vereadores.---------

-----Eleitos pelo Partido Socialista: Luís Filipe Martins Rodrigues e Ilda Maria Duarte de

-----Eleitos pelo Grupo Renovar Mortágua: Nuno André Rodrigues Faustino e Steve de

-----A presente reunião foi, conforme despacho n." 312021, de 18 de outubro de 2021,

secretariada pela Coordenadora Técnica Rosa Maria Ferreira Breda.-----

-----Depois de declarada pelo Senhor Presidente aberta a reunião, foram tomadas as seguintes

deliberações : -----------

I.-pERÍoDo DE TNTERVENçÃO ABERTO Ao pÚBl,rco

-----Não se registou a presença de qualquer Munícipe.-

II..PERIODO DE A¡ITES DA ORDEM DO D

-----O Senhor Presidente prestou informação sobre: ------

-----O desenvolvimento processo de concurso público da Casa Lobo que está em fase de

preparação da sua publicação em Diário da República.----------

-----A transferência de competências na ârea da Ação Social que integra o serviço de

Atendimento e Apanhamento Social

-----A realização do Raly de Mortágua, no próximo dia 29 do corrente mês, funcionando nas

instalações do Centro Educativo o núcleo nevrálgica da organização e na Câmara Municipal a

-----O Vodafone Rally de Portugal 2022 que se realizarâ de l9 a 22 de maio, que integra, no

dia20 de maio, uma classificativa no Concelho de Mortágua.-----------

-----O processo desenvolvido conjuntamente com o IEFP para o funcionamento em Mortágua,

em hor¿ário pós laboral, de duas turmas de português como língua de acolhimento.-------
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rrr.-pnnÍoDo DA oRDEM Do D

r.-ApRovAcÃo DA ATA DA REUNrÃo onornÁnr¿. DE 6t04t20zz

-----Tendo sido previamente distribuído por todos os membros de executivo o texto da ata da

reunião ordinária realizada a 0610412022, aprovada por unanimidade em minuta e dispensada

a sua leitura, aCàrnara deliberou, por unanimidade, aprová-la.-

2.-APRO cÃ O DA ATA A RÍ' TNIÀfl Í',\.TÞ AIIDNINAÞ r^ Tìür 12.tlt^ttÃ.| I

-----Tendo sido previamente distribuído por todos os membros de executivo o texto da ata da

reunião extraordinána realizada a 131042022, aprovada por unanimidade em minuta e

dispensada a sua leitura, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprová-la.-

3.-

-----O Senhor Presidente, nos termos do artigo 34." da Lei n.o 7512013, de 12 de setembro,

deu também conhecimento das decisões tomadas no uso das competências que lhe foram

delegadas e das subdelegadas nos Vereadores, geradoras de receitas e custos.---

-----O Senhor Presidente deu também conhecimento da legislação publicada no Di¿írio da

República de interesse paraa atividade das autarquias:---------

-----Decreto-Lei n.o 2912022, de 7/041202: Aprova o regime geral do controlo metrológico

legal dos métodos e dos instrumentos de medição

-----Resolução do Conselho de Ministros n." 4112022,14 10412022: Prorroga a declaração da

situação de alerta, no âmbito da pandemia da doença COVID-19.-----------

-----A Câmara tomou conhecimento.-----------

4..RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA :....-........

-----Pelo Senhor Presidente foi presente pata conhecimento o Resumo Diário da Tesouraria

número 74,rcfercnte ao dia 1910412022, que depois de rubricado se dá aqui por integralmente

reproduzido, ficando arquivado na tesouraria em pasta própria.----

S.-EXPEDIENTE:--

5.1.-ASSOCTAçÃO NACTONAL DE MUNrCÍprOS PORTUGUESES

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a circular n." 4512022, de 110412022 da Associação

Nacional de Municípios Portugueses, através da qual informa que a Carta Europeia paru a

Igualdade das Mulheres e dos Homens na Vida Local, elaborada e promovida pelo CCRE -
Conselho de Municípios e Regiões da Europa, é especificamente dirigida às coletividades

locais e regionais e visa dar a conhecer o compromisso destas com o princípio da igualdade
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entre mulheres e homens, algo que vai bem mais além do que o mero reconhecimento legal

deste direito.----------

-----Com efeito, ao assinar a Carta para a Igualdade, o município manifesta a sua

determinação e assume formalmente o compromisso público no sentido da implernentação de

ações para a eliminação das desigualdades políticas, económicas, sociais e culturais ao nível

da participação de mulheres e de homens na vida local, garantindo que, na prâtíca, mulheres e

homens beneficiam dos mesmos direitos e que todas as formas de discriminação são

eliminadas

-----Ao subscrever a Carta o município compromete-se elaborar (num prazo não superior a 2

anos) o seu Plano de Ação para a Igualdade no qual são fixados objetivos, prioridades,

medidas, recursos financeiros a alocar e calendário de implementação.---

-----A subscrição daCarta Europeia para a Igualdade assume particular importância no quadro

da candidatura (em 2020) de vários municípios ao Programa Operacional Inclusão Social e

Emprego - Tipologia 1.06 - Apoio Técnico à elaboração e monitonzação da execução e

avaliação dos planos para a igualdade, já que um dos indicadores de políticas de igualdade a

nível local, no quadro deste progranrta, é a adesão à Carta Europeia para a Igualdade das

Mulheres e Homens na Vida Local

-----É de notar que o grau de cumprimento e de incumprimento dos resultados acordados no

âmbito da candidatura releva como critério de determinação do montante de apoio financeiro

a conceder no momento do pagamento do saldo final, bem como fator de ponderação no

procedimento de seleção de candidaturas subsequentes dos mesmos beneficiários,

independentemente dos fundos e das tipologias das operações

-----A ANMP, enquanto parceira do CCRE, é a entidade coordenadora que em Portugal

dinamiza a subscrição da Carta Europeia para a Igualdade e desde 2006 que mais de uma

centena de municípios se associou a esta iniciativa , conforme lista que anexa de subscritores.

A pertinência da matéria em causa, por um lado, e as obrigações que decorrem da candidatura

de cerca de 180 municípios ao programa acima referido, levam-nos a convidá-los a

associarem-se à Carta Europeia parc a Igualdade: subscrevendo-a (no caso de não o terem

ainda feito) concretizando o vosso compromisso através da elaboração do respetivo plano de

ação e publicitando a vossa ação neste domínio (no caso de serem já um dos subscritores).-----

-----Recomendam a consulta do website onde se poderá ter acesso a toda a informação,

incluído a que se refere a este município (no caso de ser um dos subscritores).----------
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----- No mesmo website deverá proceder-se à afialização dos dados de contacto, fazer upload

do plano de ação e partilhar boas práticas deste município neste domínio.---------

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto deliberou, por unanimidade, aderir à Carta

Europeia pataa Igualdade das Mulheres e Homens na Vida Local.------

6..EDUCAÇÃ.O E JUVENTUDE:.......-...-

6.1.-JUVENTUDE:-

6.1.1.-Programa "Nascer em Mortágua" e Outros

6.1.1.1 Apoio Natalidade e Famílias - Ratificação de processo n."412022

-----Para efeitos de conhecimento e ratificação, pelo Senhor Presidente foi presente o processo

de candidatura n.o 14 de2022 para atribuição do Incentivo à Natalidade e Apoio às Família no

Concelho de Mortágua que entrou nos serviços, que deferiu nos termos do n.ol do artigo 6."

do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio às Família no Concelho de Mortágua.-----

-----A Cãmara, por unanimidade, ratificou o ato de deferimento do Senhor Presidente.---------

6.1.2.-Bolsas de Estudos de 2021/20222

-----Pelo Senhor Presidente foi presente uma informação da Técnica de Serviço Social, de

1110412022, de análise processual dos 66 processos entrados nos serviços para efeitos de

atribuição de Bolsa de Estudo para o ano letivo de 202112022, e que se dá aqui por

integralmente reproduzida, ficando arquivada no respetivo processo, verificando-se que:------

-----I

-----l-Os processos de requerimento à bolsa de estudo são apreciados no cumprimento do

"Regulamento Municipaf' conjlgado como o "Conjunto de Regras Técnicas" aprovadas na

reunião de Câmara de 2I-12-2005 as quais continuam a permitir clarificar conceitos e

procedimentos e uma atuação mais uniforrne e consentânea com os objetivos a prosseguir

com este Programa Municipal.

-----2 - Considerando o esforço que as famílias têm de lazer para pagar a despesa com um

filho no ensino superior, atendendo que a mesma esgota 630/o do orçamento anual, já tendo em

conta o apoio social e a dedução fiscal que o Estado concede;

-----Propõe que no ano em curso se defina o valor da capitaçáo mensal de 530,40€ a qual se

aproxima do custo real dos gastos médios. Este valor resulta do valor do IAS (443,20C)

acrescido do valor da propina máxima (87,20€) fixada para o 1.o ciclo de estudos e mestrado

integrado do ensino superior público nos termos legais em vigor.--

---Aplicando-se assim, o princípio da garantia de recursos, que visa assegurar um nível
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mínimo adequado de recursos financeiros anuais aos estudantes, designadamente àqueles em

condições de carência económica comprovada, de modo a contribuir para a consagração da

i gualdade material de oportunidades. -----

-----II - Admissão de candidatos

-----Deram entrada nos serviços administrativos do Município de Mortâga 66 requerimentos

a Bolsa de Estudos para o Ano Letivo 202112022

-----Depois de efetuada a análise processual dos 65 processos, os requerentes que

apresentavam a instrução incompleta do processo ou apresentavam condições que

determinaram a disponibilização de documentos complementares para uma rigorosa e justa

avaliação diagnóstica, foram notificados para suprirem faltas documentais ou justificarem

documentalmente o declarado no processo de candidatura (Ex: desemprego, doença,

composição do agregado familiar, etc.)

-----Aplicando-se o princípio da boa aplicação dos recursos públicos, nos termos do qual o

apoio financeiro público deve ser gerido de modo amaximizar a sua eficiência, concentrando-

se, no apoio aos estudantes economicamente mais carenciados.-----

-----III Análise Processual - Proposta:----------

-----1- Exclusão do procedimento de atribuição de Bolsa de Estudos (1 processo):-----

----Processo no 66 , com o fundamento: o processo de requerimento de candidafura a Bolsa de

Estudo foi entregue fora do prazo estipulado nos termos do disposto no Edital n" 1512021

"Atribuição de Bolsas de Estudo no Ano Letivo de 2021/2022",pubhcado em 24 de novembro

de202l que definiu o período de concurso entre 25 de novembro a 30 de dezembro de202l.

-----O processo de candidatura deu entrada no dia 14 de janeiro de2022, não cumpriu o prazo

de requerimento, pelo que se propõe a sua exclusão do concurso.

-----2- - Arquivamento do Processo - 3 processos:---------

-----2.1- Processo n" 43- não instruiu o processo nos termos da notificação, oficio n'000384,

pelo que se propõe o seu arquivamento.--

-----2.2- Processo no 45 -não instruiu o processo nos termos da notificação, oficio n'000385

pelo que se propõe o seu arquivamento.

-----2.3- Processo n" 62 - não instruiu o processo nos termos da notificação, oficio n' 000395

pelo que se propõe o seu arquivamento.--

-----3 - Considerando o cálculo do rendimento per capita, propõe o deferimento da bolsa de

estudo dos seguintes processos (52), sendo-lhe também proposta uma bolsa no montante que
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se descrimina, cujo valor da capitação mensal é inferior a quinhentos e trinta euros e quarenta

----- No valor de sessenta euros (60,00 €) aos candidatos dos processos n.o 2, ll, 14, 15,

1 6, 1 8, 20,22, 23, 24, 26, 27, 28, 32, 3 5, 3 6, 49,57, 60.----------

-----No valor de oitenta euros ( 80,00 €) ao candidato do processo n.%.--------

-----No valor de cem euros ( 100,00€) ao candidato do processo n.o59.--

-----No valor de cento e vinte euros ( 120,00 €) aos candidatos dos processos n."17,19,56,

cêntimos (530,40€).-

-----No valor de cento e quarenta euros ( 1 40,00 €) aos candidatos dos processos n."5 , 2I , 33 ,

-----No valor de cento e sessenta euros (160,00 €) aos candidatos dos processos n.o9, 34,54.--

-----No valor de cento e oitenta euros (180,00 €) os candidatos dos processos n.o3,7,13, 31,

-----No valor de duzentos euros (200,00 €) os candidatos dos processos n.o 6,8,29, 46, 65.----

-----No valor de duzentos e cinquenta euros (250,00 €) os candidatos dos processos n."1,47,

-----No valor de trezentos euros (300,00 €) os candidatos dos processos n.o 25,37,38, 40.-----

4 - Considerando o cálculo do rendimento per capita, na sua atual redação propõe o

indeferimento de bolsa de estudo dos seguintes concoffentes (7) cujo valor da capitação

mensal é superior a quinhentos e trinta euros e quarenta cêntimos (530,40€):

----Dos Processos N.os: 12; 30; 42; 44; 50; 521' 55.-----

5 - Outras Situações:-

---Nos termos do no 5 das Regras Técnicas para a apreciação processual que refere

especificamente o seguinte: "qualquer situação que não seja enquadrável neste conjunto de

regras técnicas, será levada à consideração superior, mediante parecer", pelo que se coloca à

consideração superior: -------------

-----Processo no 10 - Na avaliação do processo de candidatura verificou-se que a aluna

frequenta o 10 o ano de escolaridade no Agrupamento de Escolas de Mortágua e beneficia do

Escalão B ao nível ao nível da ação social escolar, atendendo ao contexto sócio económico da

aluna, que consta do respetivo processo, é entendimento que o requerimento não apresenta

uma situação que obste o prosseguimento de estudos, pelo que propõe o seu indeferimento. ---
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6 - Outras situações, as quais propõe para análise posterior por aguardarem decisão da

-----Processo no 41 e n." 64.----

-----Em conclusão, deram entrada neste serviço 66 processos/candidatura a bolsa de estudos.--

-----1 Processo - posposta de exclusão

-----65 Processos admitidos, destes

-----3 Processos - proposta de arquivamento.-------

----52 propostas de bolsa;---

-----7 propostas de indeferimento.---------

-----l outra situação;---

-- -2 análise postenor. -----------

-----Considerando que esta Câmara fixou como montante global máximo de quarenta mil

euros (40.000,00 €) para atribuição de bolsas de estudo, podendo ser alterado em função das

candidaturas apresentadas. (no 1 do Edital n' l5l202l de 24 de novembro de 2021)

-----Atendendo que estão propostas a atribuição de 52 bolsas, o que perfaz o montante de

setenta e um mil e cem euros (71.100,00 €), e considerando que há requerimentos que ainda

não foi proposta decisão superior, propõe-se que o montante total seja alterado para setenta e

oito mil euros (78.000,00 €)

-----A Càmaru, depois de apreciado o assunto, e tendo em consideração a informação da

Técnica do Serviço Social, deliberou, por unanimidade, aprovar

-----1.- A alteração ao valor da capitação mensal de estudante economicamente carenciado,

conforme o proposto.

-----2.- Excluir e consequente arquivamento do Processos n." 66, pelo facto de ter apresentado

o processo fora de pnazo de candidatura.-----------

-----3.- Arquivar os Processos no 43, 45,62, pelo facto de não terem instruído o processo após

notificação efetuada.--

4.- lndeferir a atribuição de Bolsa de Estudo:

Aos processos n.o 12;30 42; 44; 50; 52;55, pelo da não reunirem as condições de atribuição,

uma vez que o valor da capitação é superior capitação mensal de estudante economicamente

carenciado

-----Ao processo n.o 10, considerando que de acordo com a avaliação efetuada não apresenta

uma situação que obste o prosseguimento de estudos.----
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-----5.-Atribuir as bolsas de estudo seguintes:

-----No valor de sessenta euros (60,00 €) aos candidatos dos processos n.o 2,11,14,15,16,18,

20,22,23,24,26,27 ,28,32,35,36, 49,57 , 60

-----No valor de oitenta euros (80,00 €) ao candidato do processo n.%.--------

-----No valor de cem euros (100,00€) ao candidato do processo n.o59.---

-----No valor de cento e vinte euros (120,00 €) aos candidatos dos processos n.ol7, 19, 56,

-----No valor de cento e quarenta euros (140,00 €) aos candidatos dos processos n."5,2I,33,

-----No valor de cento e sessenta euros (160,00 €) aos candidatos dos processos n.o9, 34,54.--

-----No valor de cento e oitenta euros (180,00 €) os candidatos dos processos rr.o3,7,13,3I,

51

-----No valor de duzentos euros (200,00 €) os candidatos dos processos n.o 6,8,29, 46,65.----

-----No valor de duzentos e cinquenta euros (250,00 €) os candidatos dos processos n.ol,47,

48

-----No valor de trezentos euros (300,00 €) os candidatos dos processos n.o 25,37,38, 40.-----

-----6.-A análise posterior de outras situações, que aguardam elementos para

instrução/avaliação do processo n.o 41 e 64.------

-----7.-A alteração do valor global das Bolsas de Estudos para setenta e oito mil euros

-----8.-Notificar em sede de audiência prévia os candidatos excluídos e sem bolsa atribuída

para no prazo de dez (10) dias, em sede de audiência prévia, se pronunciarem sobre a

presente decisão.----

7

7. 1.-ASSOCIATMSMO :-----
7.1.l.-Mortágua Futebol Clube Apoio Participação Torneios de Futebol em

Wormeldange - Luxemburgo

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a carta datada de 05/0412022, do Mortágua Futebol

Clube, dando conhecimento que foi convidado pela Direção do F.C.Koeppchen de

'Wormeldange do Luxemburgo, no âmbito da geminação dos Municípios de Mortágua e de

'Wormeldange, para participar em dois torneios, que vão decorrer no dia 29 de maio e no dia
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I 1 de junho próximos, um com a equipa de Sub 9, atletas com menos de nove anos de idade e

no outro com a equipa de sénior.--

-----Assim, para poderem equacionar a deslocação das suas equipas e considerando que existe

a geminação entre ambos os municípios, solicita um apoio financeiro para as duas

deslocações, uma vez que as mesmas ttazem um encargo demasiado elevado para as

possibilidades daquele clube.----

-----Após consulta a duas agências de viagens, o montante que lhe foi indicado pafa a equipa

de Sub 9 foi de duzentos cinquenta e cinco euros (255,00€) por pessoa, sendo o número de

atletas previsto a participar de nove (9), acompanhados pelos pais atendendo à idade dos

mesmo, a equipa técnica e diretiva composto por quatro (4) pessoas.

-----Em relação à equipa sénior o total da comitiva será de vinte e cinco (25) pessoas, sendo o

montante indicado por pessoa de cento e sessenta e cinco euros (165,00 €).------

-----Perfazendo assim a estimativa de custos somente com os atletas o montante de seis mil

quatrocentos e vinte euros (6.420,00 €), sendo dois mil duzentos e noventa e cinco euros

(2.295,00 €) da equipa de sub-9 e quatro mil cento e vinte e cinco euros (4.125,00€) da equipa

de sénior

-----Por informação da contabilidade existem fundos disponíveis para assunção da despesa

que se encontra inscrita nas Opções do Plano Projeto 2021/5042 "Atividades Culturais,

Desportivas e Recreativas" e no orçamento municipal na rubrica 040701 - Instituições sem

fins lucrativos, (despesas corentes).--------

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

atribuição do subsídio de cinco mil euros (5.000,00€), a transferir mediante Protocolo a

celebrar conforme dispõe o artigo 4.o do Regulamento de Apoio a Entidades Terceiras.-

7.1.2.- Mortágua Futebol Clube - Apoio Seção de Karate - Shukokay 2022

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a seguinte proposta:--

-----"Tendo sido presente a esta Câmara Municipal, pedido de apoio financeiro para a

atividade desportiva da Secção do Karaté Shukokay do Mortágua Futebol Clube, datado de

1010412022, entende-se que, à semelhança dos anos anteriores, este deve ser alvo de estudo

por parte do Executivo Municipal.-----------

-----Na verdade, o Mortágua Futebol Clube, têm pautado a sua atuação por uma orientação
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cívica, visando a prossecução de fins de nattneza cultural, desportiva, recreativa ou outros

socialmente relevantes, contribuindo, assim,püà a promoção do bem-estar e da qualidade de

vida da população.

-----Esta associação desempenha relevantes funções sociais, com impactos diretos para a

economia do Concelho e para a população local, potenciando a afluência de visitantes

promovendo e fomentando a prëúicadesportiva.

-----Esta associação tem um papel insubstituível na dinâmica e desenvolvimentos local.--------

-----Assim, considerando que estão reunidas as condições para atribuição do presente

subsídio, nos termos do disposto do art.o 9.o Regulamento Municipal para Atribuição de

Apoios a Entidades Terceiras, mediante celebração de protocolo, proponho a atribuição de um

subsídio de três mil e quinhentos euros (3.500,00 €) para apoio às suas atividades regulares no

corrente ano, a transferir por duas vezes, nos meses de maio e outubro."

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis para a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal na rubrica 040701 - Instituíções sem fins

lucrativos, e está inscrito nas Opções do Plano do corrente ano no projeto 202115042 -
Atividades Culturais Desportivas e Recreativas.-------

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar a

atribuição do subsídio de três mil e quinhentos euros (3.500,00€) de apoio às suas atividades

regulares no corrente ano, a transferir por duas vezes) nos meses de maio e outubro, mediante

a celebração de Protocolo.----------

7.1.3.- Confraria da Lampantana - Apoio atividade

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o oficio referência 01122, de 04/0412022, da Confraria

da Lampantana, informando que ao longo de quatro anos de existência procuraram levar bem

longe e "alto" a sua missão de preservar, promover e divulgar a Lampantana, assim como

outras iguarias, genuinamente locais e tradicionais.---------

-----Para a realização dos seus objetivos estatutrírios propõe-se promover uma panóplia de

atividades, ao longo de2022

-----Assim apresentam os seu Plano de Atividades e Orçamento para 2022, com um valor de

15.700,00 €, apresentado na assembleia daquela instituição de 29llll202I, o Relatório de

Contas de 2021 aprovado a 2510312022
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-----Deste modo o próximo grande evento público será o Terceiro Capitulo, que está planeado

para o dia 15 de maio de2022,trazendo a mortágua várias Confrarias.

-----Solicitam assim, a fim de organizar o seu III Capítulo, a cedência do Lagar de Varas de

Vale de Mouro para a realizaçáo do pequeno almoço dos convidados, e do auditório do

Centro Cultural para a Cerimónia de entronização dos novos confrades, bem como solicitam

um apoio financeiro para fazer face às despesas relacionadas com aquele capitulo, mas

também para concretizar as atividades propostas para o corrente ano.--------

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis para a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal na rubrica 04070I - Instituíções sem fins

lucratívos, e está inscrito nas Opções do Plano do corrente ano no projeto 202115042 -
Atividades Culturais Desportivas e Recreativas

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou por unanimidade atribuir o subsídio

de três mil euros (3.000,00€) para apoio às atividades arealizar no corrente ano, a transferir

mediante a celebração de Protocolo.---------

7.|.4.-Centro Cultural e Desportivo da Ferradosa - Apoio atividade:-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a comunicaçáo, datada de 1410412022, do Centro

Cultural e Desportivo da Ferradosa, dando conhecimento da realização no dia 0810512022 de

um convívio aberto a toda a comunidade do Concelho, solicitando uma comparticipação

financeira para minimizar as despesas inerentes àquela ação

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, atribuir o subsídio

de quinhentos euros (500,00 €).----------

-----Por informação da contabilidade existem fundo disponíveis para a assunção da despesa

que tem cabimento no orçamento municipal na rubrica 040701 - Instituições sem fins

lucrativos, está inscrito nas Opções do Plano do corrente ano no objetivo 02 Cultura Desporto

e Tempos Livres, no projeto 20211 5042 - Atividades Culturais Desportivas e Recreativas.--

8..PROTECÃO CIVI
8.1..BOMBEIROS VOLUNTÁNTOS DE MORTÁCUA

8.1.1.-Ratificação de Protocolo - Condições de Contratação e Funcionamento das

Equipas de Intervenção Permanente:----

-----Pelo Senhor Presidente foi presente, para efeitos de ratificação nos termos do n.o 3 do

artigo. 35.' da Lei n.o 7512013, de 12 de setembro, o Protocolo celebrado, entre a Autoridade

Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC), o Municipio de Mortágua e a Associação
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Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Mortáguâ, o que tem objeto regular as condições

de contratação, funcionamento e manutenção pela AHBV de Mortágua de elementos que

integrarão as Equipas de lntervenção Permanente, e que entrará em vigor após homologação

pelo Ministro da Administração Intema

-----Sendo responsabilidade da ANEPC e do Município comparticipar em partes iguais nos

custos decorrentes da remuneração dos elementos da EIP, atribuindo à AHBV de Mortágua,

mensalmente a tifulo de subsídio, por cada elemento contratado, o respetivo valor, bem como

os demais encargos reativos ao regime de segurança social e seguros de acidentes de

trabalho.---

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, ratificar o

Protocolo celebrado.-

9.-DE.MOGR AT'IA T', IìT',ST',NVíII ,wnvfENT¡"t

9.I..COMUNIDADE INTERMUNICIPAL REGIAO DE COIMBRA

9. 1.1.-Controlo Metrológico Legal - Serviços Partilhados :-----------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o e:mail da Comunidade Intermunicipal Região de

Coimbra, datado de 3110312022, atravês do qual informa que:--------

-----Sendo o Controlo Metrológico Legal uma atividade regulamentar que submete certos

instrumentos de medição a vigilância do Estado, este visa garantir o rigor das medições em

determinadas atividades.

-----De acordo com a legislação em vigor compete ao Instituto Português da Qualidade, I. P.

(IPQ) assegurar e gerir o sistema de controlo metrológico legal dos instrumentos de medição,

bem como reconhecer as entidades competentes para o exercício delegado desse controlo,

sempre que tal se revele necessário

-----Neste contexto, o IPQ qualificou Organismos de Verificaçáo Metrológica (OVM) para

assegurar a continuidade da atividade de controlo metrológico dos instrumentos de medição,

competência anteriormente delegada nas Direções Regionais de Economia (DRE), cuja

extinção, por fusão, foi determinada pelo Decreto-Lei n.o I ll20l4, de 22 de janeiro.-

-----Por outro lado, o controlo metrológico legal para a maioria dos instrumentos de medição é

realizado anualmente, de janeiro a novembro, pelo que os OVM têm que planificar as

verificações periódicas de todos os instrumentos de medição, em função da localização dos

mesmos, minimizando tempos e custos de deslocação.----------

-----De referir que pela realização de controlo metrológico, estão definidas taxas consignadas,
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sendo as mesmas atualizadas automaticamente, de acordo com o índice de preços no

consumidor (IPC) do ano anterior.---

-----Sendo que o Serviço Municipal de Metrologia do Município de Cantanhede tem já o

reconhecimento do IPQ, possuindo meios técnicos e humanos para efetuar os controlos

necessários e dada a necessidade de serviços de OVM existente todos os Municípios, foi

identificada a possibilidade de integrar esta valência nos Serviços Partilhados da CIM-RC,

disponibilizando este serviço aos Municípios aderentes com rentabllízação de custos.-----------

-----Desta forma, solicitam que seja indicado o interesse deste Município em participar desta

nova valência de Serviços Partilhados de Controlo Metrológico Legal.---

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aderir aos

Serviços Partilhados da CIM-RC de Controlo Metrológico Legal.---

10 CA ES E TRANSPORTES:-----------

1O.1..EMPREITADA DE MODERNIZAÇÃO DA LINHA DA BEIRA ALTA:--
10.1.1.-Pedido de Autorização para utilização da área de estacionamento do Cemitério

de Mortágua:---------

-----O Consórcio COMSA/FERGRUPO' com N.I.F 9803 64426, com sede na Av. D. João II,

n.o44C Ed. Ataltantis,2.o Piso esc.2.l. , 1990-095 Lisboa e estaleiro administrativo na Rua

Manuel Lourenço Ferreira, n.ol, 3450-226 Mortâgm, veio solicitar autonzação, através do

e:mail de 710412022, para fazer uso temporário da área de estacionamento do Cemitério

Municipal de Mortágua - Coval, e na ârea da Zona Industrial de Mortágua, para

armazenamento de balaústro usado no âmbito da Empreitada de Modernização da Linha da

Beira Alta Troço Pampilhosa - Santa Comba Dão e Construção da Concordância da

Mealhada, para o Dono de Obra IP - Infraestruturas de Portugal, S.4..-----

-----Estas áreas servirão para armazenatrrento temporário daquele resíduo, pelo período entre

12 a 18 meses, sendo garantido a sua remoção e limpeza do local no final desse período.-------

-----Face ao solicitado

-----Considerando que de Modernização da Linha da Beira Alta Troço Pampilhosa - Santa

Comba Dão e Construção da Concordância da Mealhada é uma obra de grande interesse

público para a Região e em particular para o Concelho de Mortágua.-----------

-----O terreno em questão não está inscrito na matnz da freguesia uma vez que está afeto ao

domínio público municipal do espaço de estacionamento do Cemitério Municipal

-----O Senhor Presidente propôs que a Câmara autonze o Consórcio COMSA/FERGRUPO,
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com N.I.F 980364426, a fazer uso temporário, pelo período entre 12 a 18 meses, da área de

estacionamento do Cemitério Municipal de Mortágua- Coval, e na ârea da zona Industrial de

Mortágua, para armazenamento de balaústro usado, no âmbito da Empreitada de

Modernização da Linha da Beira Alta Troço Pampilhosa - Santa Comba Dão e Construção da

Concordância da Mealhada, para o Dono de Obra IP - Infraestruturas de Portugal, S.A.,

ficando no entanto obrigada a, no final do uso, entregar o terreno devidamente limpo.---

-----A Câmara deliberou, por unanimidade, autonzar o uso temporiírio, pelo período entre 12

a 18 meses, da ârea de estacionamento do Cemitério Municipal de Mortágua - Coval, e na

ârea da zona Industrial de Mortágua, para armazenamento de balaústro usado, no âmbito da

Empreitada de Modernização da Linha da Beira Alta Troço Pampilhosa - Santa Comba Dão e

Construção da Concordância da Mealhada, para o Dono de Obra IP - Infraestruturas de

Portugal, S.4., ficando no entanto obrigada a, no final do uso, entregar o terreno devidamente

limpo

10.1.2.-Pedido de Autorização para utilização da área do Parque da ETAR de Mortágua

-----O Consórcio COMSA/FERGRUPO, com N.I.F 980364426, com sede na Av. D. João II,

n."44C Ed. Ataltantis,2.o Piso esc.2.1. , 1990-095 Lisboa e estaleiro administrativo na Rua

Manuel Lourenço Ferreira, n.ol, 3450-226 Mortâgaa, veio solicitar autorização, através do

e:mail de 710412022, parc fazer uso temporário da ârea de parque da ETAR de Mortágua -
Coval para a criação de Local de stock de materiais e área de estaleiro de apoio aos trabalhos

a executar na ponte Ferroviária Metálica de Mortágua, no âmbito da Empreitada de

Modernização da Linha da Beira Alta Troço Pampilhosa - Santa Comba Dão e Construção da

Concordância da Mealhada, para o Dono de Obra IP - Infraestruturas de Portugal, S.4..-------

-----Esta ârea é de grande interesse para a execução dos trabalhos dada a inexistência de

outras possibilidade (tanto de área como de acesso) junto da ponte, sendo uttlizada por um

período entre 2 a 4 meses, sendo garantido a sua remoção e limpeza do local no final desse

período

-----Face ao solicitado

-----Considerando que de Modernização da Linha da Beira Alta Troço Pampilhosa - Santa

Comba Dão e Construção da Concordância da Mealhada é uma obra de grande interesse

público para a Região e em particular para o Concelho de Mortágua.-----------

-----O terreno em questão está inscrito namatnz da freguesia, com o artigo 1026 uma vez que

está afeto ao domínio privado do Município.----------
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-----O Senhor Presidente propôs que a Câmara autorize o Consórcio COMSA/FERGRUPO,

com N.I.F 980364426, a fazer uso temporiírio, pelo período enfie 2 a 4 meses, da érea de

parque de ETAR de Mortágua - Coval, no âmbito da Empreitada de Modernização da Linha

da Beira Alta Troço Pampilhosa - Santa Comba Dão e Construção da Concordância da

Mealhada, para o Dono de Obra IP - Infraestruturas de Portugal, S.4., ficando no entanto

obrigada a, no final do uso, entregar o terreno devidamente limpo.----

-----A Câmara deliberou, por unanimidade, autonzar o uso temporário, pelo período entre 2 a

4 meses, da ârea de parque de ETAR de Mortágua - Coval, no âmbito da Empreitada de

Modemização da Linha da Beira Alta Troço Pampilhosa - Santa Comba Dão e Construção da

Concordância da Mealhada, para o Dono de Obra IP - Infraestruturas de Portugal, S.4.,

ficando no entanto obrigada a, no final do uso, entregar o terreno devidamente limpo.----------

I 1.-ADMINISTRAÇÃO :-------------

ll.l.-INICIO DE PROCEDTMENTO DO REGULAMENTO DO ORÇAMENTO

PARTICIPATIVO:-

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a seguinte proposta:--

-----"Considerando que:--------

-----A implementação do Orçamento Participativo do Município de Mortágua é fundamental

pois consiste num processo de participação direta de todos os cidadãos na gestão do

Município e funda-se nos valores da democracia participativa consagrados na constituição da

República Portuguesa, promovendo uma democracia participativa e de proximidade;-----------

-----Ao abrigo do disposto no n.ol do artigo 98.'do Código do Procedimento Administrativo,

conjugado com o que dispõe a alínea k) do n." 1 do artigo 33.o do Anexo I da Lei n.o 7512013,

de 12 de setembro, o órgão competente para decidir desencadear o procedimento de

elaboração I alter ação de regulamentos é a Càmar a Municipal.

-----Proponho : -----------

-----Que a Cãmara Municipal delibere:---

-----a) Aprovar a abertura do procedimento tendente à elaboração do ORÇAMENTO

PARTTCTPATTVO DO MUNrCÍprO DE MORTÁCUR;----

-----b) Que a publicitação da iniciativa procedimental seja efetuada no sítio institucional do

Município, devendo, os interessados constituir-se como tal, no procedimento, no prazo de 10

dias úteis contados da data daquela publicitação, com vista a apresentar os seus contributos

para a elaboração do mencionado Regulamento;-------
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-----c) Que a apresentação dos contributos para a elaboração do Regulamento seja formalizada

por escrito em requerimento dirigido ao Presidente da Câmara, no prazo de no ptazo de 10

dias úteis a contar da data da publicitação do aviso do inicio do procedimento".------

-----A Cãmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade:----

-----a) Aprovar a abertura do procedimento tendente à elaboração do ORÇAMENTO

PARTTCIPATIVO DO MUNICÍpIO DE MORTÁCUA;----

-----b) Que a publicitação da iniciativa procedimental seja efetuada no sítio institucional do

Município, devendo, os interessados constitui-se como tal, no procedimento, no prazo de 10

dias úteis contados da data daquela publicitação, com vista a apresentar os seus contributos

para a elaboração do mencionado Regulamento;-------

-----c) Que a apresentação dos contributos paraa elaboração do Regulamento seja formalizada

por escrito em requerimento dirigido ao Presidente da Câmara, no prazo de l0 dias úteis a

contar da data da publicitação do aviso do inicio do procedimento -------

11.2.-REGULAMENTO TNTERNO DE FIINCTONAMENTO DOS SERVIÇOS DE

ATENDIMENTO E ACOMPANIIAMENTO SOCIAL (SAAS)

-----Pelo Senhor Presidente foi presente a seguinte proposta:--

-----"Considerando que:--------

----O artigo 12." da Lei n.o 50/2018 de 16 de agosto veio estabelecer o quadro de

competências a transferir paras autarquias locais em matéria de Ação Social, onde se inclui a

competênciapara Assegurar o serviço de atendimento e de acompanhamento social (SAAS).

Por sua vez) a Portaria n." 18412014, de 18 de setembro, que regula estatui no seu artigo 8."

que regula as condições de organização e funcionamento do SAAS estatui, no seu n.o 1 do

artigo 8.o, que é obrigatório a aprovação de um Regulamento Intemo do SAAS, sendo o

mesmo, de acordo com o n.o 3 do mesmo artigo, aprovado pela Câmara Municipal.-------------

-----Assim, no cumprimento de tal norma legal, conjugado com a alínea k), do n.o 1 do artigo

33.'do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.o 7512013, de 12

de setembro, proponho que aCãmara Municipal aprove o presente Regulamento lnterno do

Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social"

-----A Câmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar o

Regulamento Interno do SAAS.-
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1r.3.-pRocEDIMENTo DE coNSULTA pnÉvr,q. nARA ADJUDIc¿.ÇÃo Do

FoRNECIMENTo DE ENERGIA nr,Érnrcn EM MERCADo LrvRE

coRRESnoNDENTE os LorES r- BArxA rnNsÃ.o NoRMAL (BTN),2- BArxA

rn¡rsÃo ESrECTAL (BTE), 3- E EM vrÉur¡. rnNsÃo (MT ) Ao ABRrco Do

ACORDO QUADRO DE ELETRICIDADE DA CENTRAL DE COMPRAS DA CIM

nnclÃo DE corMBRA - Relatório

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o Relatório Final do júri do procedimento de consulta

prévia para adjudicação do Fornecimento de energia elétrica em mercado liwe ao abrigo do

Acordo Quadro de Eletricidade da Central de Compras da Região de Coimbra,

correspondendo ao Lote 1 - Baixa Tensão Normal (BTN), Lote 2 - Baixa Tensão Especial

(BTE) e Lote 3 - Média Tensão (MT), que a seguir se transcreve:-----------

-..-þlataforma Saphefy Gov)-

-----------Consulta Prévia-----

Aquisição de serviços: Fomecimento de energia elétrica em mercado livre ao abrigo do

Acordo Quadro de Eletricidade da Central de Compras da Região de Coimbra,

correspondendo ao Lote I - Baixa Tensão Normal (BTN), Lote 2 - Baixa Tensão Especial

(BTE) e Lote 3 - Média Tensão (MT)

Procedimento: Consulta prévia pata a formação de contratos a celebrar ao abrigo de

acordos-quadro na modalidade prevista na alínea b) do n.' 1 do artigo 252." do CCP

Composição do Júri: Na qualidade de presidente do júri o Eng.o Luís Filipe Martins

Rodrigues e como vogais, a Dr.u Sandrine Bento de Matos e Jorge Alexandre Fernandes

Santos

Abertura: Deliberação em Reunião de Câmara de 2 de março de2022

-----Terminado o prazo para os concorrentes se pronunciarem no uso do direito da audiência

prévia, reuniu o Júri para efeitos da elaboração relatório final conforme determina o artigo

124" do Código dos Contratos Públicos

-----O Júri do Procedimento refere o seguinte:

lo

A audiência prévia foi efetuada em simultâneo aos concoffentes através de notificação
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submetida na plataforma eletrónica utilizada pelo Município, a Saphety Gov, em 28/03/2022

pelas 17:58h, tendo o seu prazo terminado às 23:59 h do dia 0410412022

,,o

-----No Relatório Preliminar elaborado ern 28 de março de 2022, o Júri tinha decidido excluir

a proposta da Endesa Energia, SA, NIF 980245974, tendo em consideraçáo de que o valor da

sua proposta ser superior ao preço base do procedimento, sendo este um fator de exclusão nos

termos da alínea d) do n' 2 do artigo 70' do Código dos Contratos Públicos

-----Terminado o prazo da audiência prévia, não foram submetidas quaisquer reclamações ou

observações por parte dos concorrentes.

-----Como não foram submetidas quaisquer reclamações ou observações por parte dos

concorrentes, o júri, por unanimidade, mantém a exclusão da proposta da Endesa Energia, SA,

NIF 980245974.-------

-----De acordo com o no 1 do artigo 79" do CCP o presente relatório, juntamente com os

demais documentos que compõe o processo de concurso, vai ser enviado ao órgão executivo a

quem compete decidir sobre a sua não adjudicação

-----Mortágu a, 05 I 04 I 2022" .- -- - -- - -

-----Face ao Relatório acima transcrito, considerando que:----

-----A decisão de contratar foi tomada pela Câmara Municipal, em Reunião ordinária de

Cãmara de 2 de março de 2022, referente ao procedimento de consulta prévia para o

Fornecimento de energia elétrica em mercado livre ao abrigo do Acordo Quadro de

Eletricidade da Central de Compras da Região de Coimbra, coffespondendo ao Lote 1 - Baixa

Tensão Normal (BTN), Lote2 - Baixa Tensão Especial (BTE) e Lote 3 - Média Tensão (MT)

- Que após analise da única proposta apresentada, da Endesa Energia, SA, constatou-se

motivo de exclusão da mesma de acordo com o previsto na alínea o) do n.o2 do artigo 146."

Conjugado com a alinea d) do n.o2 do artigo 70.o, ambos do CCP, vma vez que o preço

proposto é superior ao preço base estabelecido no cademo de encargos, tendo o concorrente

sido notificado para se pronunciar ao abrigo de audiência prévia, através de notificação

submetida na plataforma eletrónica utilizada pelo Município, a Saphety Gov, em 2810312022
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----- Tendo o seu prazo terminado às 23:59h do dia 0410412022 da audiência prévia e não

foram efetuadas quaisquer observações pelo concorrente. -----------

----- Assim, o Senhor Presidente propôs:----

----a) A aprovação da não adjudicação do procedimento, nos termos da alínea b) do n.' I do

artigo 79.o Do CCP, a qual determina a revogação da decisão de contratar conforme artigo

80.' do mesmo diploma legal;-------

-----b) Proceder à notificação da decisão de não adjudicação ao concorrente, conforme o

disposto no n.o2 do art.o 79.'do CCP

-----A Càmara, depois de apreciado, deliberou, por unanimidade:----------

-----1.- Aprovar a não adjudicação do procedimento, nos termos da alínea b) do n.' I do artigo

79." do CCP, a qual determina a revogaçáo da decisão de contratar conforme artigo 80.'do

mesmo diploma legal;-------

-----2.- Proceder à notificação da decisão de não adjudicação ao concoffente, conforrne o

disposto no n.o 2 do artigo 79." do CCP.-------

ll.4.-PEDTDO DE rSENçÃO DE PAGAMENTO DE TAXA DE LrcAÇÃO Á nnnn
DE ÁGUAS RESIDUAIS:----

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o pedido de Vitor Manuel Morais Rocha, residente

em Travessa de Vale de Pousada, 17,3450-095 Mortágua, a requerer a isenção de pagamento

da ligação de ramal de saneamento, no valor de duzentos e trinta e quatro euros e trinta e nove

cêntimos (234,39 €), uma vez que autorizou a passagem do mesmo no seu terreno envolvente

à sua habitação, com aproximadamente 50 metros de cumprimento por forma a facilitar os

trabalhos e diminuir a distancia para Ligação à estação elevatória sem ser ressarcido de

qualquer valor.------

-----Sobre o assunto foi presente a informação datada de 1910412022 do Técnico do respetivo

-----"Informo V. Exu. que, na realidade, aquando da execução do coletor paru a ligação à EE

da Marmeleira e respetiva conduta elevatória foi ocupado terrenos do Sr. Vitor Manuel

Morais Rocha em cerca de 30 metros lineares.---

-----O facto da implantação do coletor ter sido em terreno privado trouxe bastantes ganhos

para o município /( em cerca de 40 m de coletor) - poupança de cerca de 2.500 euros.----------

-----Assim, entendo que a pretensão do munícipe poderá ser deferida, náo só devido à

poupança por parte do município, mas também devido ao ónus colocado no seu terreno, pela
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implantação da infraestrutura".--

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, isentar o Senhor

Vitor Manuel Morais Rocha do pagamento da ligação de ramal de saneamento, no valor de

duzentos e trinta e quatro euros e trinta e nove cêntimos (234,39 €), uma vez que autorizou a

passagem do mesmo terreno envolvente à sua habitação.-------

ll.s.-PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE pÚnr,rCt DA ACIBA :-------------

-----Pelo Senhor Presidente foi presente o oficio da Secretaria Geral do Conselho de Ministros

a solicitar a emissão de parecer de reconhecimento de Utilidade Pública da ACIBA -

Associação Comercial e Industrial da Bairrada e Aguieira, destinado à instrução do dossier de

candidatura a Instituição de Utilidade Pública ao abrigo do Decreto-Lei n.o 460177 de 7 de

Novembro

-----Assim, considerando que:----

-----. A atribuição do estatuto da utilidade pública compete ao Primeiro-Ministro, com

faculdade de delegação, de acordo com o disposto no artigo 16.'da citada lei;----------

-----. O estatuto de utilidade pública só pode ser atribuído às pessoas coletivas que prossigam

fins de interesse geral, regional ou local e que cooperem, nesse âmbito, com a adminishação

central, regional ou local (artigo 4." da citada lei); --------

-----. O estatuto de utilidade pública visa incentivar o associativismo dotando as coletividades

de alguns meios para a valonzação e expansão da sua atividade, e é atribuído, caso a caso, a

pedido do interessado, desde que se verifiquem, cumulativamente os requisitos previstos no

n." 1 do artigo 8.o da citada lei;----------

-----. A ACIBA é uma pessoa coletiva de direito privado, sob a forma associativa e sem fins

lucrativos, e tem por objeto promover e dinamizar quer o comércio, quer a indústria da

Região

-----O Senhor Presidente propôs

-----Que a Cãmara Municipal emita parecer favorável à atribuição do estatuto de utilidade

pública, à ACIBA, Associação Comercial e Industrial da Bairrada e Aguieira, pessoa coletiva

no 505 349 086, com sede no Espaço Inovação da Mealhada - Av. Cidade de Coimbra, n.o 51-

Sala 1,3050- 374Mealhada, nostermos eparaos efeitosprevistosnaalínead) do n.o I do

artigo 8.o da Lei n.o 3612021, de 14 de junho (Lei-quadro do estatuto de utilidade pública)

reconhecendo o trabalho que esta Associação tem prestado em prol do desenvolvimento de

toda uma Região, dinamizando quer o Comércio quer a Indústria, organizando-os de forma a
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poderem responder aos desafios que se lhe deparam no espaço Comum Europeu.--

-----A Càmara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, nos termos do n.o

2 do artigo 5.' do Decreto-Lei n.o 460177, de 7 de Novembro, emitir parecer favorável à

atribuição à ACIBA, Associação Comercial e lndustrial da Bairrada e Aguieira, do estatuto de

Pessoa Coletiva de Utilidade Pública, reconhecendo o trabalho que esta Associação tem

prestado em prol do desenvolvimento de toda uma Região, dinamizando quer o Comércio

quer a Indústria, organizando-os de forma a poderem responder aos desafios que se lhe

deparam no espaço Comum Europeu.--

12.1.-EDTFTCAÇÕES EM MAU ESTADO DE CONSERVAÇÃO

l2.l.l. - Processo n." 08//20lll24z----
-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n.o 0812011124 de edificação em mau

estado de conservação, sita na Rua Principal, Galhardo, Freguesia de Cercosa, de propriedade

de Ercília Augusta Simões e outros.---

-----Sobre o assunto foi emitido em 2010112022, pelo Chefe da DPAT, o Parecer Técnico que

se transcreve:-----------

-----"O processo iniciou-se em 0I-07-201 1. -------

-----De acordo com a informação dos Serviços de Fiscalização Municipal de I I-01-2022

(f1.26), mantem-se a situação de degradação do edificado.

-----Existe clara desconformidade com as norrnas legais indicadas nos artigos 89'e 89'-A do

RJUE, mais especificamente os deveres de conservação e proibição de deterioração e bem

ainda com o artigo 121" do RGEU, em termos de estética exterior e inserção urbana e

paisagística nas povoações.

-----Propõe-se a instauração de processo de contraordenação de acordo com o artigo 98" do

RJUE e inicio de processo de obras coercivas contempladas no artigo 91o e seguintes. ".-------

-----O Senhor Presidente exarou em 0510412022 o Despacho, com o seguinte teor:--------------

-----"De acordo com o parecer técnico datado de 2010112022 e a informação dos serviços de

fiscalização municipal datada de lll0Il2022, mantém-se a situação de degradação do

edificado.

-----Sem prejuízo do exposto, da dinâmica do processo constata-se que a vistoria realizada a

2010212013, fls. 9, foi notificada previamente ao proprietário, com sete dias de antecedência

(fls.7). Contudo, da análise do ofício Referência DAF/AG 000451 de L310212013, parece-nos
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que não foi dado cabal cumprimento ao dever de informação do proprietiário, mormente no

sentido de o informar da possibilidade de indicar um perito para intervir na rcalização da

vistoria e formular quesitos apara resposta por parte dos técnicos nomeados. -----------

-----O art.o 90.o do RJUE, na redação dada pela Lei n.o 6012007, de 04109, vigente à data da

notificação, sob a epígrafe "Vistoria Prévia", prescrevia, expressís verbis o seguinte:

-----I - As delíberações referidas nos n.os 2 e 3 do artigo 89.'são precedídas de vistoria a

realizar por três técnicos a nomear pela câmara municipal, dois dos quais com habilitação

legal para ser autor de projecto, correspondentes à obra objecto de vistoria, segundo o

regime da qualificação profissional dos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição

de projectos

-----2 - Do acto que determinar a realização da vistoria e respectivos fundamentos é

notificado o proprietário do imóvel, mediante carta registøda expedida com, pelo menos, sete

dias de antecedência.

-----3 - Até à v,éspera da vistoria, o proprietário pode indicar um perito para intervir na

realização davistoria eformular quesitos a que deverão responder os técnicos nomeados. ---

-----4 - Da vistoria é imediatúmente lavrado auto, do qual constam obrigatoriamente a

identificação do imóvel, a descrição do estado do mesmo e as obras preconizadas e, bem

assim, as respostas aos quesitos que sejam formulqdas pelo proprietárío

-----5 - O auto referido no número anterior é assinado por todos os técnicos e pelo perito que

højam participado na vistoria e, se algum deles não quiser ou não puder assiná-lo, faz-se

menção desse facto.

-----6 - Quando o proprietário não indique perito até à data referída no numero anterior, a

vistoria é realízada sem a presenÇa deste, sem prejuízo de, em eventual impugnação

administrativa ou contenciosa da deliberação em causa, o proprietario poder alegar factos

não constantes do auto de vistoria, quando prove que não foi regularmente notificado nos

termos do n." 2.

-----7 - As formalidades prevístas no presente artigo podem ser preteridas quando existq

risco iminente de desmoronamento ou grave perigo para a saúde públíca, nos termos

previstos na lei para o estado de necessidade

-------O art.o 90.o I a 7 do RJUE, tanto na redação dada pela Lei supra referida como na

redação atualmente vigente, estabelece o elenco procedimental que deve preceder à decisão

prevista no n.o 3 do art.o 89.' do RJUE (tanto na redação vigente à data da realização da

22



X
cÂvARA MUNTcTPAL DE MoRrÁeun

vistoria, dada pela Lei n.o 6012007, de 04109, como na redação atual do Decreto-Lei n.o

13612014, de 09/09) prevendo, em suma, a realização de uma vistoria prévia e participada

pelo proprietitno, que deverá ser notificado e convocado para a mesma, podendo indicar

perito para intervir e formular quesitos, sendo a vistoria reduzida a auto, assinado pelos

técnicos e pelo perito, do qual constam obrigatoriamente a identificação do imóvel, a

descrição do estado do mesmo e as obras preconizadas e as respostas aos quesitos que sejam

formuladas pelo proprietário

-----O procedimento referido entronca manifestamente nos princípios estruturais do direito

administrativo, como sejam o princípio da participação e o princípio da boa-fé, ínsitos,

respetivamente, nos art.o l2.o e 10.o do CPA.

-----De acordo com o n.o 8 do art." 90.o do RJUE a preterição das formalidades previstas nos

n.o 1 a 7 do art.o 90.'do mesmo diploma legal, apenas pode ocoffer <quando exista risco

iminente de desmoronamento ou grave perigo para a saúde pública, nos termos previstos na

lei para o estado de necessidade.>

-----Ou seja, a realizaçáo da vistoria apenas pode ser preterida em caso de iminente

desmoronamento ou grave perigo para a saúde pública, o que, analisando os elementos

patentes no processo, não se divisa que se verifique.

-----Pelo exposto, tendo em conta o hiato de tempo decorrido entre a rcalização da vistoria

prévia, e a omissão do dever de informação do proprietário quanto à possibilidade de indicar

um perito paratal diligência, determino que seja o processo remetido àCãmara Municipal, no

sentido de, caso aquele órgão assim o entenda, ser realizada nova vistoria prévia, de acordo

com o disposto no art.o 90.'do RJUE, com o cabal cumprimento do procedimento elencado

no sobredito artigo, mormente com a informação clara e precisa ao proprietário de que poderá

indicar um perito até à véspera da data da rcalização da vistoria, para intervir na realização da

mesma e formular quesitos a que deverão responder os técnicos nomeados".---------

-----A Camara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar que seja

realizada nova vistoriaprévia, de acordo com o disposto no art.o 90.'do RJUE, com o cabal

cumprimento do procedimento elencado no sobredito artigo, mormente com a informação

clara e precisa ao proprietiário de que poderá indicar um perito até à véspera da data da

realizaçáo da vistoria, para intervir narcalízação da mesma e formular quesitos a que deverão

responder os técnicos nomeados, na reunião de Câmara de 17lI|l202l
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12.1.2.- Processo n." 08/20 I l/l 0 :-----
-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n.o 08/2011/10 de edificação em mau

estado de conservação, sita na Rua Estrada Camarátria Benfeita, União de Freguesias de

Mortágua Vale de Remígio, Cortegaça e Almaça, de propriedade de Nelson Maria Mendes.---

-----Sobre o assunto foi emitido em 2010112022, pelo Chefe da DPAT, o Parecer Técnico que

se transcreve:----------

-----"O processo iniciou-se em 01-07-2011

-----De acordo com a informação dos Serviços de Fiscalização Municipal de I l-01-2022

(fl.13), mantem-se a situação de degradação do edificado e falta de limpeza do espaço

envolvente da edificação em ruínas.

-----Existe clara desconformidade com as norrnas legais indicadas nos artigos 89'e 89'-A do

RJUE, mais especificamente os deveres de conservação e proibição de deterioração e bem

ainda com o artigo 121" do RGEU, em termos de estética exterior e inserção urbana e

paisagística nas povoações.

-----Propõe-se a instauração de processo de contraordenação de acordo com o artigo 98o do

RJUE e inicio de processo de obras coercivas contempladas no artigo 91o e seguintes".---------

-----O Senhor Presidente exarou em0510412022 o Despacho, com o seguinte teor:--------

-----"De acordo com o parecer técnico datado de 2010112022 e a informação dos serviços de

fiscalização municipal datada de 1110112022, mantém-se a situação de degradação do

edificado e faha de limpeza do estado envolvente

-----Sem prejuízo do exposto, da dinâmica do processo constata-se que a vistoria realizada a

0310812011, fls. 8, foi notificada previamente ao proprietário, com sete dias de antecedência

(fls.6). Contudo, da análise do oficio Referência DAFiAG 4300 de 2510712011, parece-nos

que não foi dado cabal cumprimento ao dever de informação do proprietário, mormente no

sentido de o informar da possibilidade de indicar um perito para intervir na rcalização da

vistoria e formular quesitos apararesposta por parte dos técnicos nomeados. -----------

-----O art.o 90.o do RJUE, na redação dada pela Lei n.o 6012007, de 04109, vigente à data da

notificação, sob a epígrafe "Vistoria Prévia", prescrevia, expressis verbis o seguinte:

-----I - As deliberações referidas nos n.os 2 e 3 do artigo 89." são precedidas de vistoria a

realizar por três técnicos q nomear pela câmarø municipal, dois dos quais com habilitação

legal para ser autor de projecto, correspondentes à obra objecto de vistoria, segundo o
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regime da qualificação profissional dos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição

de projectos.

-----2 - Do acto que determinar q realização da vístoria e respectivos fundamentos é

notificado o proprietário do imóvel, mediante carta registada expedida com, pelo menos, sete

dias de antecedência.

-----3 - Até à véspera da vistoria, o proprietário pode indicar um perito para intervir na

realízação da vistoríø eformular quesitos a que deverão responder os técnicos nomeados. ---

-----4 - Da vistoria é imediatamente lavrado auto, do qual constam obrigatoriamente a

identificação do imóvel, a descrição do estado do mesmo e as obras preconizadas e, bem

assim, as respostas aos quesítos que sejam þrmuladas pelo propríetário.

-----5 - O auto referido no número anterior é assínado por todos os técnicos e pelo perito que

hajam participado na vistoria e, se algum deles não quiser ou não puder assina-lo, faz-se

menção desse føcto.

-----6 - Quando o proprietário não indique perito até à data referida no número anterior, q

vistoria é realizada sem a presença deste, sem prejuízo de, em eventuøl impugnação

administrativa ou contenciosa da delíberação em cduse, o proprietário poder alegar factos

não constantes do auto de vistoria, quando prove que não þi regularmente notificado nos

termos do n." 2.

-----7 - As þrmalidades previstas no presente artigo podem ser preteridas quando exísta

risco iminente de desmoronamento ou grave perigo para a saúde pública, nos termos

previstos na lei para o estado de necessidade.

-----O art.o 90.o L a7 do RJUE, tanto na redação dada pela Lei supra referida como na redação

atualmente vigente, estabelece o elenco procedimental que deve preceder à decisão prevista

no n.o 3 do art.o 89.' do RJUE (tanto na redação vigente à data da rcalização da vistoria, dada

pela Lei n." 6012007 , de 04/09, como na redação atual do Decreto-Lei n." 13612014, de 09/09)

prevendo, em suma, a realização de uma vistoria prévia e participada pelo proprietiírio, que

deverá ser notificado e convocado paru a mesma, podendo indicar perito para intervir e

formular quesitos, sendo a vistoria reduzida a auto, assinado pelos técnicos e pelo perito, do

qual constam obrigatoriamente a identificação do imóvel, a descrição do estado do mesmo e

as obras preconizadas e as respostas aos quesitos que sejam formuladas pelo proprietário. -----

-----O procedimento referido entronca manifestamente nos princípios estruturais do direito

administrativo, como sejam o princípio da participação e o princípio da boa-fé, ínsitos,
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respetivamente, nos art." 12." e 10.o do CPA.

-----De acordo com o n." 8 do art.o 90.o do RJUE a preterição das formalidades previstas nos

n.o 1 a 7 do art." 90.o do mesmo diploma legal, apenas pode ocorrer <quando exista risco

iminente de desmoronamento ou grave perigo parq ã saúde publíca, nos termos previstos na

Iei para o estado de necessidade.>

-----Ou seja, a realização da vistoria apenas pode ser preterida em caso de iminente

desmoronamento ou grave perigo pata a saúde pública, o que, analisando os elementos

patentes no processo, não se divisa que se verifique.

-----Pelo exposto, tendo em conta o hiato de tempo decorrido entre a realização da vistoria

prévia, e a omissão do dever de informação do proprietário quanto à possibilidade de indicar

um perito para tal diligência, determino que seja o processo remetido àCãmara Municipal, no

sentido de, caso aquele órgão assim o entenda, ser realizada nova vistoria prévia, de acordo

com o disposto no art.o 90.'do RJUE, com o cabal cumprimento do procedimento elencado

no sobredito artigo, mormente com a informação clara e precisa ao proprietário de que poderá

indicar um perito até à véspera da data darealização da vistoria, para intervir narealização da

mesma e formular quesitos a que deverão responder os técnicos nomeados."---------

-----A Camar4 depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar que seja

realizada nova vistoria prévia, de acordo com o disposto no art.o 90.'do RJUE, com o cabal

cumprimento do procedimento elencado no sobredito artigo, mormente com a informação

clara e precisa ao proprietário de que poderá indicar um perito até à véspera da data da

realização da vistoria, para intervir na realização da mesma e formular quesitos a que deverão

responder os técnicos nomeados, na reunião de Câmara de 17lIIl202l

12.1.3.- Processo n.' 08/2013 / 4:----------

----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n.'08/201314 de edificação em mau estado

de conservação, sita no entroncamento da Rua daPaz/Rua Dr. Bráulio Afonso de Sousa, Vale

de Açores União de Freguesias de Mortágua Vale de Remígio, Cortegaça e Almaça, de

propriedade de Maria Teresa de Sousa Afonso.----

----Sobre o assunto foi emitido ern 2010I/2022, pelo Chefe da DPAT, o Parecer Técnico que

se transcreve : -----------

----- "O processo iniciou-se em 0l-11-2013.

-----De acordo com a informação dos Serviços de Fiscalização Municipal de 1l-0I-2022

(fl.17), mantem-se a situação de degradação do edificado e falta de limpeza geral do espaço
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envolvente da edificação em ruínas.

-----Existe clara desconformidade com as noÍnas legais indicadas nos artigos 89" e 89'-A do

RJUE, mais especificamente os deveres de conservação e proibição de deterioração e bem

ainda com o artigo 121" do RGEU, em termos de estética exterior e inserção urbana e

paisagística nas povoações

-----Propõe-se a instauração de processo de contraordenação de acordo com o artigo 98o do

RJUE e inicio de processo de obras coercivas contempladas no artigo 9l'e seguintes.----------

-----O Senhor Presidente exarou em 0510412022 o Despacho, com o seguinte teor:--------------

-----"De acordo com o parecer técnico datado de 2010112022 e a informação dos serviços de

fiscalização municipal datada de lll0ll2022, mantém-se a situação de degradação do

edificado e falta de limpeza do estado envolvente

-----Sem prejuízo do exposto, da dinâmica do processo constata-se que a vistoria realizada a

0411212013, fls. 9, foi notificada previamente ao proprietário, com sete dias de antecedência

(fls.7). Contudo, da análise do ofício Referência DAF/AG 004166 de 27lIIl20I3, parece-nos

que não foi dado cabal cumprimento ao dever de informação do proprietário, mormente no

sentido de o informar da possibilidade de indicar um perito para intervir na rcalízação da

vistoria e formular quesitos aparc resposta por parte dos técnicos nomeados. -----------

-----O art.o 90.o do RJUE, na redação dada pela Lei n.o 6012007, de 04109, vigente à data da

notificação, sob a epígrafe "Vistoria Prévia", prescrevia, expressis verbís o seguinte:

-----I - As deliberações referidas nos n.os 2 e 3 do artigo 89." são precedidas de vistoría a

realizar por três técnicos a nomear pela câmara municipal, dois dos quais com habilitação

legal para ser autor de projecto, correspondentes à obra objecto de vistoria, segundo o

regime da qualfficação profissional dos técnicos responsáveís pela elaboração e subscrição

de projectos

-----2 - Do acto que determínar a realização da vistoria e respectívos fundamentos é

notificado o proprietário do imóvel, mediante carta registada expedida com, pelo menos, sete

dias de antecedência.

-----3 - Até à vésperø da vistoria, o proprietário pode indicar um perito para intervir na

realização da vistoria eþrmular quesitos a que deverão responder os técnicos nomeados. ---

-----4 - Da vistoria é imediatamente lavrado auto, do qual constam obrigatoriamente a

identificação do imóvel, a descrição do estado do mesmo e as obras preconizadas e, bem

assim, as respostas aos quesitos que sejamformuladas pelo propríetárío.
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-----5 - O auto referido no número anterior é assinado por todos os técnicos e pelo perito que

hajam particípado na vistoria e, se algum deles não quiser ou não puder assináJo, faz-se

menção desse facto

-----6 - Quando o proprietário não indique perito até à data referída no número anterior, a

vistoria é realizada sem a presença deste, sem prejuízo de, em eventual impugnação

adminístrativa ou contenciosa da deliberação em causa, o proprietário poder alegar factos

não constantes do auto de vistoria, quando prove que não þi regularmente notificado nos

termos do n." 2

-----7 - As formalidades previstas no presente artigo podem ser preteridas quando exista

risco iminente de desmoronamento ou grave perigo pqra a saúde pública, nos termos

previstos na lei para o estado de necessidade.

-----O art." 90.o I a7 do RJUE, tanto na redação dada pela Lei supra referida como na redação

atualmente vigente, estabelece o elenco procedimental que deve preceder à decisão prevista

no n.o 3 do art.o 89.' do RJUE (tanto na redação vigente à data da realização da vistoria, dada

pela Lei n." 6012007, de 04109, como na redação atual do Decreto-Lei n." 13612014, de 09/09)

prevendo, em sum4 a realização de uma vistoria prévia e participada pelo proprietiário, que

deverá ser notificado e convocado para a mesm4 podendo indicar perito para intervir e

formular quesitos, sendo a vistoria reduzida a auto, assinado pelos técnicos e pelo perito, do

qual constam obrigatoriamente a identificação do imóvel, a descrição do estado do mesmo e

as obras preconizadas e as respostas aos quesitos que sejam formuladas pelo proprietário. -----

-----O procedimento referido entronca manifestamente nos princípios estruturais do direito

administrativo, como sejam o princípio da participaçáo e o princípio da boa-fé, ínsitos,

respetivamente, nos art." 12." e 10.o do CPA

-----De acordo com o n.o 8 do art.o 90.o do RJUE a preterição das formalidades previstas nos

n.o 1 a 7 do art." 90.' do mesmo diploma legal, apenas pode ocoffer <quando exista risco

iminente de desmoronamento ou grave perigo para a saúde pública, nos termos previstos na

lei para o estado de necessidade.t

-----Ou seja, a realizaçáo da vistoria apenas pode ser preterida em caso de iminente

desmoronamento ou grave perigo para a saúde pública, o que, analisando os elementos

patentes no processo, não se divisa que se verifique.

-----Pelo exposto, tendo em conta o hiato de tempo decorrido entre a realização da vistoria

prévia, e a omissão do dever de informação do proprietrírio quanto à possibilidade de indicar
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um perito para tal diligência, determino que seja o processo remetido à Câmara Municipal, no

sentido de, caso aquele órgão assim o entenda, ser realizada nova vistoria prévia, de acordo

com o disposto no art.o 90." do RJUE, com o cabal cumprimento do procedimento elencado

no sobredito artigo, mormente com a informação clara e precisa ao proprietário de que poderá

indicar um perito até à véspera da data darealização da vistoria, para intervtr narealização da

mesma e formular quesitos a que deverão responder os técnicos nomeados."---------

-----A Camara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar que seja

realizada nova vistoriaprévia, de acordo com o disposto no art.o 90.o do RJUE, com o cabal

cumprimento do procedimento elencado no sobredito artigo, mormente com a informação

clara e precisa ao proprietário de que poderá indicar um perito até à véspera da data da

realização da vistoria, para intervir narcalização da mesma e formular quesitos a que deverão

responder os técnicos nomeados, na reunião de Câmara de l7llll202l
12.1.4.- Processo n." 08/20 l5 I 02¡------
-----Pelo Senhor Presidente foi presente o processo n.o 0812015102 de edificação em mau

estado de conservação, sita na Rua Principal, em Vale de Carneiro, Freguesia de Espinho, de

propriedade de Vital Ferreira Marques

-----Sobre o assunto foi emitido em 20/0112022, pelo Chefe da DPAT, o Parecer Técnico que

se transcreve

-----"O processo iniciou-se em 01 3 -02 -201,4 e o seu histórico consta do parecer técnico de 20-

0e-20r7 (f1.33)

-----De acordo com a informação dos Serviços de Fiscalização Municipal de 13-01-2022

(f1.35, 36, 37)), mantem-se a situação de degradação do edificado, demolição total não

concluída nem a limpeza geral do espaço.

-----Existe uma clara desconformidade com as norrnas legais indicadas nos artigos 89o e 89o-

A do RJUE, mais especificamente os deveres de conservação e proibição de deterioração e

bem ainda com o artigo 121'do RGEU, em termos de estética exterior e inserção urbana e

paisagística nas povoações. --------

-----Propõe-se a instauração de processo de contraordenação de acordo com o artigo 98'do

RJUE e notificação de inicio de processo de execução de obras coercivas (demolição),

contempladas no artigo 91o e seguintes.--------

-----O Senhor Presidente exarou en 0510412022 o Despacho, com o seguinte teor:--------

-----"De acordo com o parecer técnico datado de 2010112022 e a informação dos serviços de
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fiscalização municipal de 1310112022 mantém-se a situação de degradação do edificado,

demolição total não concluída e falta de limpeza geral do espaço

-----Sem prejuízo do exposto, da dinâmica do processo constata-se que a vistoria realizada a

25102/2015, fls. 10, foi notificada previamente ao proprietárrio, com sete dias de antecedência

(fls.8). Contudo, da análise do oficio Referência DAF/AG 000454 de 2410212015, parece-nos

que não foi dado cabal cumprimento ao dever de informação do proprietário, mormente no

sentido de o informar da possibilidade de indicar um perito para intervir na rcalização da

vistoria e formular quesitos apata resposta por parte dos técnicos nomeados. -----------

-----O art.o 90.o do RJUE, sob a epígrafe "Vistoria Prévia", prescrevia, expressis verbis o

seguinte:

-----I - As deliberações referidas nos n.os 2 e 3 do artigo 89.' são precedidas de vistoria a

realizar por três técnicos a nomear pela câmara municipal, dois dos quais com habilitação

legal para ser autor de projeto, correspondentes à obra objeto de vistoria, segundo o regime

da qualificação profissional dos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de

projetos

-----2 - Do ato que determinar a realização da vistoria e respetivos fundamentos é notificado

o proprietário do imóvel, mediante carta registada expedida com, pelo menos, sete días de

antecedêncía, oLt, não sendo esta possível em virtude do desconhecimento da identidade ou

do paradeiro do proprietário, mediante edital, nos termos estøbelecidos no Código do

Procedimento Administrativo, sendo, para este efeito, obrigatória a afixação de um edital no

imóvel.

-----3 - Até à véspera da vistoria, o proprietario pode indicar um perito para intervir na

realização da vistoria e þrmular quesitos a que deverão responder os técnicos nomeados. ---

-----4 - Da vístoria é ímediatamente lavrado auto, do qual constam obrigatoriamente a

identificøção do imóvel, a descrição do estado do mesmo e as obras preconizadas e, bem

qssim, as respostas aos quesitos que sejamþrmuladas pelo propríetário.

-----5 - A descrição do estado do ímóvel, a que se refere o número anterior, incluí a

identíficação do seu estado de conservação, apurado através da determinação do nível de

conservação do ímóvel de acordo com o disposto no artígo 5." do Decreto-Lei n." 266-

B/2012, de 3l de dezembro, e na respetiva regulamentação. "

-----6 - O auto referido no n.o 4 é assinado por todos os técnicos e pelo perito que hajam

participado na vístoria e, se algum deles não quiser ou não puder assiná-lo, faz-se menção
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desse facto.

-----7 - Quando o proprietário não indique perito até à data referida no n.o 3, a vistoria é

realizada sem a presença deste, sem prejuízo de, em eventual impugnação administrativa ou

contenciosa da deliberação em causa, o proprietario poder alegar factos não constantes do

auto de vistoria, quando prove que não þí regularmente notificado nos termos do n." 2.-------

-----8 - As þrmalidades previstas no presente artigo podem ser preteridas quando exista

risco iminente de desmoronamento ou grave perigo pqra a saúde pública, nos termos

previstos na leí para o estado de necessidade

-----9 - Aplica-se à vistoria o disposto no artigo 95.", com qs devidas adaptações.

-----O art.o 90.o I a 7 do RJUE, estabelece o elenco procedimental que deve preceder à

decisão prevista no n.o 3 do art.o 89.o do RJUE (tanto na redação vigente à data da realização

da vistoria, dada pela Lei n." 6012007, de 04109, como na redação atual do Decreto-Lei n.o

13612014, de 09/09) prevendo, em suma, a rcalizaçáo de uma vistoria prévia e participada

pelo proprietário, que deverá ser notificado e convocado para a mesma, podendo indicar

perito para intervir e formular quesitos, sendo a vistoria reduzida a auto, assinado pelos

técnicos e pelo perito, do qual constam obrigatoriamente a identificação do imóvel, a

descrição do estado do mesmo e as obras preconizadas e as respostas aos quesitos que sejam

formuladas pelo proprietário.

-----O procedimento referido entronca manifestamente nos princípios estruturais do direito

administrativo, como sejam o princípio da participação e o princípio da boa-fé, ínsitos,

respetivamente, nos art." 12." e 10." do CPA

-----De acordo com o n.o 8 do art." 90.o do RJUE a preterição das formalidades previstas nos

n.o I a 7 do art." 90.' do mesmo diploma legal, apenas pode ocorrer <quando exista risco

imínente de desmoronamento ou grave perigo para a saúde pública, nos termos previstos na

lei para o estado de necessidade.>

-----Ou seja, a realização da vistoria apenas pode ser preterida em caso de iminente

desmoronamento ou grave perigo paru a saúde pública, o que, analisando os elementos

patentes no processo, não se divisa que se verifique, ou não se encontra suficientemente

fundamentada do ponto de vista técnico.

-----Pelo exposto, tendo em conta o hiato de tempo decorrido entre a rcalização da vistoria

prévia, e a omissão do dever de informação do proprietrírio quanto à possibilidade de indicar

um perito para tal diligência, determino que seja o processo remetido à Câmara Municipal, no
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sentido de, caso aquele órgão assim o entenda, ser realizada nova vistoria prévia, de acordo

com o disposto no art.o 90.o do RJUE, com o cabal cumprimento do procedimento elencado

no sobredito artigo, mormente com a informação clara e precisa ao proprietrírio de que poderá

indicar um perito até à véspera da data da realização da vistoria, para intervir narealização da

mesma e formular quesitos a que deverão responder os técnicos nomeados.----------

-----A Camara, depois de apreciado o assunto, deliberou, por unanimidade, aprovar que seja

realizada nova vistoriaprévia, de acordo com o disposto no art.o 90.o do RJUE, com o cabal

cumprimento do procedimento elencado no sobredito artigo, mormente com a informação

clara e precisa ao proprietário de que poderá indicar um perito até à véspera da data da

realização da vistoria, para intervir narealização da mesma e formular quesitos a que deverão

responder os técnicos nomeados, na reunião de Câmara de 17lIll202l.-----

-----E, nada mais havendo a tratar, foi pelo Senhor Presidente declarada encerrada a reunião

-----Para constar e devidos efeitos se lawou a presente ata que vai ser assinada por mim

&'oxa \La-^¿ n ¿k ¿A-A-¿-| Aè &zoLo Secretário do Órgão e

pelas dezassete horas.-

pelo Senhor Presidente.-----------
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